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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 

Texto CG1A1-I 

  Entre 2016 e 2020, 35 mil crianças e adolescentes 
de 0 a 19 anos de idade foram mortos de forma violenta no 
Brasil — uma média de 7 mil por ano. Além disso, de 2017 a 
2020, 180 mil sofreram violência sexual — uma média de 45 mil 
por ano. É o que revela o documento Panorama da Violência 

Letal e Sexual contra Crianças e Adolescentes no Brasil, do 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). 
  Segundo o documento, a violência se dá de forma 
diferente de acordo com a idade da vítima. Crianças morrem, 
com frequência, em decorrência da violência doméstica, 
perpetrada por um agressor conhecido. O mesmo vale para a 
violência sexual contra elas, cometida dentro de casa, por pessoas 
próximas. Já os adolescentes morrem, majoritariamente, fora de 
casa, vítimas da violência armada urbana e do racismo. 
  Conforme os dados constantes no referido documento, a 
maioria das vítimas de mortes violentas é adolescente. Das 35 mil 
mortes violentas de pessoas com idade até 19 anos identificadas 
entre 2016 e 2020, mais de 31 mil tinham idade entre 15 e 
19 anos. A violência letal, nos estados com dados disponíveis 
para a série histórica, teve um pico entre 2016 e 2017, e vem 
caindo, voltando aos patamares dos anos anteriores. Ao mesmo 
tempo, o número de crianças de até 4 anos de idade vítimas de 
violência letal aumenta, o que traz um sinal de alerta. 
  “A violência contra a criança acontece, principalmente, 
em casa. A violência contra adolescentes acontece na rua, com 
foco em meninos negros. Embora sejam fenômenos 
complementares e simultâneos, é crucial entendê-los também em 
suas diferenças, para desenhar políticas públicas efetivas de 
prevenção e resposta às violências”, afirma Florence Bauer, 
representante do UNICEF no Brasil. 
  Os dados publicados no panorama foram obtidos pelo 
FBSP, por meio da Lei de Acesso à Informação. Foram 
solicitados a cada estado brasileiro os dados de boletins de 
ocorrência dos últimos cinco anos, referentes a mortes violentas 
intencionais (homicídio doloso; feminicídio; latrocínio; lesão 
corporal seguida de morte; e mortes decorrentes de intervenção 
policial) e violência sexual (estupros e estupros de vulneráveis) 
contra crianças e adolescentes. Essas informações não são 
sistematicamente reunidas e padronizadas, tratando-se, portanto, 
de uma análise inédita e essencial para a prevenção e a resposta à 
violência contra meninas e meninos. 

Internet: <www.unicef.org> (com adaptações). 

Em relação às ideias veiculadas no texto CG1A1-I, julgue 
os itens que se seguem. 

1 Infere-se das informações do texto que, de acordo com o 
documento mencionado, desde 2018 o número de crianças 
de até 4 anos de idade mortas em decorrência de violência 
tem sido maior que o número de adolescentes mortos na 
mesma circunstância. 

2 De acordo com a citação apresentada no quarto parágrafo, a 
efetividade das políticas públicas voltadas para o combate à 
violência contra crianças e à violência contra adolescentes 
está relacionada ao entendimento das diferenças existentes 
entre essas duas formas de violência. 

3 Com base no referido documento do UNICEF e do FBSP, o 
texto mostra que a violência sofrida pelos adolescentes, 
diferentemente daquela sofrida pelas crianças, tem origem 
predominantemente fora do ambiente doméstico. 

A respeito de aspectos gramaticais e semânticos do texto 
CG1A1-I, julgue os itens subsequentes. 

4 O período “Crianças morrem, com frequência, em 
decorrência da violência doméstica, perpetrada por um 
agressor conhecido.” (segundo parágrafo) poderia ser 
reescrito, com manutenção das ideias e da correção 
gramatical do texto, da seguinte forma: Crianças morrem, 

frequentemente, decorrente da violência doméstica, cujo 

agressor é conhecido. 

5 No segundo período do quinto parágrafo, a substituição da 
locução verbal “Foram solicitados” pela forma 
correspondente no singular — Foi solicitado — prejudicaria 
a correção gramatical do texto. 

6 Estariam preservadas a correção gramatical e a coerência da 
organização das ideias do segundo parágrafo caso os dois 
primeiros períodos fossem unidos em um só, substituindo-se 
o ponto que segue a palavra “vítima” (primeiro período) por 
vírgula, desde que feitos os devidos ajustes de maiúscula e 
minúscula. 

7 A forma verbal “teve” (terceiro período do terceiro 
parágrafo) veicula, no texto, o mesmo sentido de aconteceu. 

8 A substituição da locução verbal “vem caindo” (terceiro 
período do terceiro parágrafo) por tornou a cair manteria a 
correção gramatical do texto, mas não os seus sentidos. 

9 No último período do texto, o termo “Essas informações” 
exerce a função de sujeito das orações expressas pelas 
formas verbais “são” e “tratando-se”. 

10 A substituição da expressão “Ao mesmo tempo” (último 
período do terceiro parágrafo) por Ao passo que prejudicaria 
a coesão e a correção gramatical do texto. 
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Texto CG1A1-II 

  O ordenamento jurídico pátrio, embasado pela 
Constituição Federal de 1988, apresenta capítulo próprio para a 
defesa do meio ambiente — algo que nunca havia ocorrido antes 
na história das constituições brasileiras. O artigo 225 da Carta 
Magna transmite a ideia da imprescindibilidade de um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, criando o dever, tanto para 
o poder público quanto para a coletividade, de sua preservação. 
Esse comando é subjacente a todas as relações da República, 
sejam elas travadas sob a ordem econômico-financeira, sejam 
elas derivadas da gestão de direitos e garantias individuais e 
coletivos. Ou seja, tudo deverá passar pelo crivo do meio 
ambiente sadio e equilibrado para a presente e as futuras 
gerações. 
  O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, aduziu a 
interpretação de que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
inscrito na Carta Cidadã faz parte do rol de cláusulas pétreas, 
mas, por não estar contido no parágrafo 4.º do artigo 60, é tido 
como uma cláusula pétrea heterotópica, pela sua posição 
topográfica em outro capítulo. Diante disso, consagra-se que toda 
atividade passível de gerar impacto no meio ambiente deverá ser 
bem discutida, de modo a evitar quaisquer interferências 
negativas ao equilíbrio ambiental. Além disso, inúmeros 
princípios foram pulverizados nas legislações esparsas que dão 
supedâneo ao compromisso inarredável de um meio ambiente 
livre e contínuo em sua função. 
  Mais recentemente, o legislador ordinário, na esteira da 
campanha internacional para com os cuidados do meio ambiente 
e dos animais, acrescentou novos parágrafos ao art. 32 da Lei 
n.º 9.605/1998 (que dispõe sobre penalidades às ações lesivas ao 
meio ambiente), por meio da Lei n.º 14.064/2020. Com isso, 
trouxe o aumento de pena para os atos de maus-tratos, 
ferimentos, mutilações, entre outros, contra cães e gatos. Uma 
inovação na matéria, pois confere proteção específica, de forma 
exclusiva e precisa, a dois animais domesticáveis que fazem parte 
da convivência de uma grande parcela do povo brasileiro. 
  Primeiramente, é imprescindível analisar tal sanção no 
que se refere aos animais silvestres, domésticos ou domesticados 
(da nossa fauna ou de outros países, mas que aqui se encontrem), 
sem a especificação de nenhuma espécie, nenhum epíteto. Ora, a 
pena é de detenção, de três meses a um ano, e multa. No entanto, 
com o parágrafo 1.º-A, há uma rotação inevitável de aumento de 
pena para tais condutas quando estas forem desferidas contra cães 
e gatos, e uma sanção de reclusão, de dois anos a cinco anos, 
multa e proibição da guarda. Certamente, trata-se de situação 
peculiar e que traz implicâncias de várias searas ao ordenamento 
jurídico. 

Internet: <https://jus.com.br> (com adaptações). 

Com base nas ideias do texto CG1A1-II, julgue os itens 
seguintes. 

11 O texto trata da presença da questão ambiental na 
Constituição Federal de 1988 como um avanço em relação às 
constituições brasileiras anteriores. 

12 Destaca-se, no texto, uma crítica à localização do capítulo 
referente ao meio ambiente na Constituição Federal de 1988, 
uma vez que a questão não é inserida no rol de cláusulas 
pétreas presente no artigo 60. 

13 Evidencia-se, no texto, a ideia de que, não fosse o tratamento 
dado à questão ambiental na Constituição Federal de 1988, o 
meio ambiente sadio e equilibrado para a presente e para as 
futuras gerações estaria seriamente ameaçado. 

Julgue os seguintes itens, que se referem a aspectos linguísticos 
do texto CG1A1-II. 

14 No primeiro parágrafo, o vocábulo “subjacente” (terceiro 
período) indica a forma não explícita como o crivo do meio 
ambiente sadio e equilibrado para a presente e as futuras 
gerações está presente em todas as relações da República. 

15 A expressão “para com os cuidados” (primeiro período do 
terceiro parágrafo) poderia ser substituída por que visa aos 

cuidados, sem prejuízo da correção gramatical e da 
coerência do texto. 

16 No primeiro período do último parágrafo, a expressão 
“nenhum epíteto” reforça a ideia do termo “nenhuma 
espécie”, visto que ambos apresentam o mesmo sentido no 
texto. 

17 O vocábulo “implicâncias” (último período do último 
parágrafo) tem, no texto, o mesmo sentido de implicações. 

18 Caso a expressão “a todas” fosse suprimida do terceiro 
período do primeiro parágrafo, o sinal indicativo de crase 
deveria ser necessariamente empregado no vocábulo “as” 
que precede “relações”, para que a correção gramatical do 
texto fosse mantida. 

19 A supressão das vírgulas que isolam a expressão “entre 
outros” (segundo período do terceiro parágrafo) manteria a 
correção gramatical do texto. 

20 A correção gramatical do texto seria prejudicada caso o 
segmento “no meio ambiente” (segundo período do segundo 
parágrafo) fosse substituído por sobre o meio ambiente. 

Julgue os próximos itens, relativos a procedimentos associados a 
Internet/intranet e ao sistema operacional Windows. 

21 Caso se pretenda criar uma rede de acesso específico e 
restrito a uma delegacia com três departamentos, é descabida 
a utilização de uma intranet, pois ela é restrita a um único 
departamento, sendo necessárias, nessa situação, três redes 
intranets — uma para cada departamento — ou uma extranet 
que ligue os três departamentos. 

22 Considere que, em uma delegacia, seja necessário 
compartilhar um local de armazenamento de arquivos, de 
modo que agentes e delegado acessem e armazenem 
arquivos que sejam sincronizados e acessíveis em qualquer 
dispositivo. Nesse caso, a contratação de serviço de 
armazenamento na nuvem, como iCloud, Google Drive, 
Dropbox, entre outros, atenderia aos requisitos e facilitaria o 
compartilhamento para todos os envolvidos. 

23 No Windows 10, caso haja necessidade de sincronizar tema e 
senha associados à conta do usuário, é possível escolher a 
opção Sincronizar configurações, nas configurações de conta 
do aplicativo Configurações, a qual, uma vez ativada, 
permite a sincronização dessas definições em todos os 
dispositivos Windows 10 em que o usuário iniciar a sessão 
com a sua conta Microsoft. 

24 No Windows 10, o Windows Defender SmartScreen protege 
o computador contra conteúdo não seguro da Web, assim 
como contra softwares mal-intencionados, e envia dados à 
Microsoft sobre os sites que o usuário acessa bem como 
sobre os arquivos baixados. 

25 As nomenclaturas de arquivo Arquivo1*.docx, 
arquivo2<.pdf e arquivo:3.xlsx não são aceitas no 
Windows 11. 
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Em relação a segurança na Internet, periféricos de computadores, 

computação em nuvem e editores de texto e planilhas eletrônicas, 

julgue os seguintes itens. 

26 Suponha que seja necessário criar, na última página de 

determinado boletim de ocorrência elaborado no Microsoft 

Word 365, um vínculo, sob a forma de link, com um gráfico 

inserido no início do boletim, de modo que, ao clicar nesse 

link, o usuário seja direcionado até o gráfico. Nessa situação, 

esse vínculo pode ser criado, no Microsoft Word 365, por 

meio da funcionalidade Referência cruzada, que permite o 

acesso direto a outras partes do documento por meio de 

links. 

27 No Windows 11, o Microsoft Defender Antivírus é usado 

como o principal aplicativo para a realização de varreduras 

de malwares, por meio da verificação contínua de arquivos e 

pela realização de backups como prevenção de perda no caso 

de ataque por ransomware. 

28 Embutida dentro dos processadores modernos, a memória 

buffer minimiza o desequilíbrio de velocidade entre o 

processador e a memória principal e, por meio do 

armazenamento dos dados e das instruções mais 

frequentemente utilizadas pelo processador, permite que 

estes sejam acessados mais rapidamente. 

29 Considere que um agente de polícia tenha de enviar 

arquivos, por meio da Internet, da rede da delegacia para o 

diretório do Instituto de Medicina Legal (IML), o qual é 

configurado em nuvem sob a forma de IaaS. Nesse caso, 

para evitar o phishing, que é a infecção de arquivos por 

spyware, o referido agente deve proceder à varredura, por 

meio de antivírus, da rede da delegacia antes de gravar os 

arquivos na nuvem do IML. 

30 Considere a próxima planilha, criada no Microsoft 

Excel 365. 

 

                          
 

Suponha que o usuário tenha selecionado somente as células 

de B2 a B8 na coluna B; em seguida, selecionado a opção 

 na guia Dados; e, por fim, escolhido a opção Continuar 

com a seleção atual no aviso de classificação. Nessa situação, 

ao se realizar a classificação, é obtido o resultado expresso 

na planilha a seguir. 

 

                           
 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Em relação aos crimes contra a pessoa e contra a fé pública, 
julgue os itens a seguir. 

31 Segundo o Superior Tribunal de Justiça, não caracteriza 
bis in idem o reconhecimento das qualificadoras de motivo 
torpe e feminicídio no homicídio praticado contra mulher em 
situação de violência doméstica e familiar. 

32 Segundo o Supremo Tribunal Federal, não é imprescritível o 
crime de injúria racial, previsto no art. 140, § 3.º, do Código 
Penal. 

33 A retratação da calúnia feita antes da sentença acarreta a 
extinção da punibilidade do agente, independentemente de 
aceitação do ofendido. 

34 A instigação à prática da automutilação ou a prestação de 
auxílio material para que a vítima o faça configura o crime 
de lesão corporal, que pode variar conforme a gravidade da 
lesão. 

35 A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade 
policial é atípica quando ocorre em evidente exercício de 
autodefesa. 

  Pedro ingressou na residência de sua avó Teresa e subtraiu 
o pequeno cofre do quarto, levando-o para um beco. Sem saber o 
segredo do cofre, abriu-o com um maçarico e subtraiu as joias de 
seu interior. Em seguida, levou as peças a uma tradicional 
joalheria da cidade e vendeu-as a João, comerciante de 20 anos, 
que comprou os objetos sem se importar em apurar a origem. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se 
seguem. 

36 O prazo prescricional do crime cometido por João será 
reduzido pela metade, e eventual recebimento da denúncia 
interromperá a prescrição. 

37 O ato praticado por Pedro configura crime de furto 
qualificado pelo rompimento de obstáculo e o praticado por 
João, crime de receptação qualificada. 

38 Em se tratando do crime cometido por Pedro, é prevista a 
exclusão de ilicitude em razão de Pedro ser neto da vítima, 
bastando, para tanto, que não haja a representação. 

No que diz respeito ao direito penal, julgue os itens a seguir. 

39 Nos casos de desistência voluntária e arrependimento eficaz, 
o agente não responde por crime tentado, mas apenas pelos 
atos delitivos já praticados. 

40 Configurado o concurso formal impróprio ou o crime 
continuado, adota-se o sistema da exasperação da pena. 

41 Caracteriza erro de proibição direto o fato de o agente supor 
ser lícita uma conduta que é proibida no ordenamento 
jurídico; diferentemente do delito putativo, que é 
caracterizado pelo fato de o agente praticar uma conduta que 
acredita ser proibida, mas que, na verdade, é um indiferente 
penal. 

42 A liberação do preso internado em hospital de custódia será 
sempre condicional, devendo ser restabelecida a situação 
anterior se o agente, antes do decurso de um ano, praticar 
fato indicativo de persistência de sua periculosidade. 

Em relação ao processo penal brasileiro, julgue os itens 
seguintes. 

43 A representação do ofendido é imprescindível à propositura 
da ação penal, em se tratando de crime de ação penal pública 
condicionada à representação, não o sendo, todavia, para a 
instauração do respectivo inquérito policial. 

44 O delegado de polícia pode requisitar, sem necessidade de 
autorização judicial, dados e informações cadastrais de 
suspeito da prática de crime de extorsão mediante sequestro. 

45  A quebra na cadeia de custódia da prova resulta, 
necessariamente, em nulidade absoluta, tornando 
inadmissível a prova produzida. 

46 É desnecessário sujeitar a vítima ao procedimento legal de 
reconhecimento de pessoa se ela for capaz de individualizar 
o agente. 

47 Não é cabível exceção de suspeição contra a autoridade 
policial. 

Ainda acerca do processo penal brasileiro, julgue os itens que se 
seguem. 

48 É imprescindível a presença de defensor no interrogatório 
realizado em sede extrajudicial. 

49 Sempre serão declaradas nulas as provas derivadas das 
ilícitas, em razão de preceito constitucional. 

50 O termo circunstanciado pode ser realizado por bombeiro 
militar, desde que lei estadual especifique tal atribuição e 
que o procedimento seja homologado pela autoridade 
policial. 

51 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
é inconstitucional a regra estabelecida pelo Código de 
Processo Penal segundo a qual é possível condução 
coercitiva de vítimas durante o inquérito policial. 

No que se refere à legislação processual e à jurisprudência 
pátrias, julgue os itens subsequentes. 

52 Um indivíduo que seja preso temporariamente por um crime 
não hediondo no dia 10 de outubro deverá ser solto 
no dia 15 do mesmo mês, salvo se a prisão for prorrogada ou 
se for decretada sua prisão preventiva. 

53 O fato de o inquérito policial ser instaurado por promotor de 
justiça não impede que o delegado dê prosseguimento ao 
procedimento e seja eventualmente apontado como 
autoridade coatora na hipótese de impetração de habeas 
corpus. 

54 A intimação do militar será feita por intermédio do chefe do 
respectivo serviço. 

A respeito das fontes e das classificações das constituições, 
do poder constituinte e do controle de constitucionalidade, julgue 
os itens que se seguem. 

55 Uma das características do positivismo, de um ponto de vista 
estritamente jurídico, consiste em afastar a religião como 
fonte do direito constitucional. 

56 Embora a finalidade da ação declaratória de 
constitucionalidade seja a obtenção de julgamento para 
afirmar a validade constitucional de uma norma, seu 
resultado pode ser a declaração de inconstitucionalidade 
desta, situação em que é juridicamente possível haver 
modulação dos efeitos do julgamento. 

57 A ideia de constituição dirigente representa a concepção de 
que a constituição de um país deve ser instrumento de 
transformação da realidade social e econômica. 

58 O chamado poder constituinte derivado está, juridicamente, 
no mesmo nível do poder constituinte originário, pois ambos 
têm a capacidade de gerar e alterar a Constituição. 
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Acerca do federalismo, dos direitos fundamentais e dos direitos 
políticos, julgue os itens a seguir. 

59 Como os municípios integram a estrutura da Federação 
brasileira, representantes seus compõem o Poder Legislativo 
federal, de modo a contribuir na formação da vontade 
legislativa da União. 

60 Uma vez que o objetivo da Constituição Federal é regular 
os direitos de brasileiros e estrangeiros residentes no país, 
é estritamente a essas pessoas que se destina a proteção 
constitucional do direito à vida e à propriedade. 

61 Conforme a compreensão atual dos direitos políticos 
previstos na Constituição Federal, não se admitem 
candidaturas avulsas, isto é, aquelas para as quais não se 
exige que o candidato seja filiado a partido político. 

62 Conquanto seja mais frequente o ajuizamento de habeas 

corpus contra ato de autoridade, admite-se sua impetração 
contra ato praticado por particular, em respeito à previsão 
constitucional da proteção da liberdade de locomoção. 

63 Segundo a regra que impõe a fidelidade partidária, qualquer 
representante eleito ao Poder Legislativo que se desfiliar de 
seu partido político deverá perder o mandato, embora isso 
não o torne inelegível na eleição subsequente. 

Relativamente aos servidores civis, à responsabilidade do 
presidente da República e do Poder Judiciário, julgue os itens 
seguintes. 

64 Caso a Constituição de um estado-membro atribua foro por 
prerrogativa de função a ocupantes de determinado cargo, 
sem previsão correspondente na Constituição da República, 
esse foro não se aplicará ao caso de crime doloso contra a 
vida, porque deve prevalecer a competência constitucional 
do tribunal do júri. 

65 Se determinada categoria de servidores públicos demonstrar 
exercer funções análogas a outra que seja mais bem 
remunerada, cabe ao Poder Judiciário determinar elevação da 
remuneração da primeira, com fundamento no princípio da 
isonomia. 

66 Caso o presidente da República cometa crime comum, 
caberá ao procurador-geral da República acusá-lo, e, uma 
vez oferecida por este a denúncia ao Supremo Tribunal 
Federal, o presidente será afastado de suas funções 
por 180 dias. 

Em relação às forças armadas e ao meio ambiente, julgue os itens 
subsequentes. 

67 A Constituição Federal define a ação civil pública como a 
via processual apropriada para a proteção do ambiente e 
atribui exclusividade ao Ministério Público para propô-la. 

68 A Constituição Federal de 1988 define como poderes apenas 
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário e, ao tratar das 
forças armadas, atribui-lhes funções essencialmente militares 
e de segurança do país, de modo que, segundo a 
interpretação predominante do papel delas, não lhes cabe 
exercer nenhum poder moderador de possíveis conflitos 
entre os três poderes. 

Julgue os itens seguintes, a respeito dos prazos estabelecidos 
na Lei n.º 10.520/2002, que trata da modalidade de licitação 
denominada pregão. 

69 O prazo de interposição de recurso e contrarrazões é comum 
às licitantes interessadas, sendo de, no mínimo, três dias 
úteis, a contar da divulgação do resultado de julgamento do 
certame. 

70 A sessão de abertura do certame, a contar da publicação 
oficial do aviso referente ao certame, deve necessariamente 
resguardar o prazo mínimo de oito dias úteis. 

71 A intenção de recorrer deve ser oposta em até três dias, 
a contar da declaração do vencedor. 

72 O prazo de validade das propostas previsto na lei é taxativo, 
estipulado em sessenta dias, não podendo a administração 
dispor de forma diversa no instrumento convocatório. 

Julgue os itens a seguir, de acordo com a Lei n.º 11.079/2004, 
que dispõe sobre as parcerias público-privadas. 

73 O seguro-garantia fornecido por instituição privada é 
modalidade apta a garantir as obrigações pecuniárias 
contraídas pela administração pública. 

74 O aporte de bem de uso comum no fundo garantidor de 
parcerias público-privadas independe de sua desafetação. 

75 É defeso à administração pública prever em edital a 
possibilidade de a licitante retificar a proposta e os 
documentos de habilitação no curso do procedimento. 

76 A concorrência e o diálogo competitivo são modalidades de 
licitação aplicáveis às parcerias público-privadas. 

Considerando o disposto na Lei n.º 8.987/1995, que trata das 
concessões e permissões de serviços públicos, julgue os próximos 
itens. 

77 Ocorrerá a caducidade da concessão sempre que houver 
alteração no controle societário da concessionária sem prévia 
anuência do poder concedente. 

78 O edital relativo a procedimento licitatório para a celebração 
de contrato de concessão poderá contemplar a inversão da 
ordem das fases de habilitação e julgamento das propostas, 
assim como ocorre em licitações de contratações de bens e 
serviços comuns, realizadas na modalidade pregão. 

79 Enquanto perdurar o contrato, a concessionária poderá 
livremente dispor dos seus direitos e negociar suas 
obrigações mediante a outorga de subconcessão. 

Considerando os preceitos da Lei n.º 9.784/1999, que regula o 
processo administrativo, julgue os itens a seguir. 

80 Para os efeitos do processo administrativo, são capazes, 
perante a administração pública, além dos maiores de idade, 
os menores de dezoito anos de idade, desde que em exercício 
de emprego público efetivo e com idade acima dos quatorze 
anos. 

81 Os processos em que figure como parte pessoa com 
deficiência mental e maior de sessenta anos de idade 
tramitarão em regime de prioridade, em qualquer instância 
administrativa. 

82 Aos processos administrativos que envolvam, 
conjuntamente, autoridades dos Poderes Executivo e 
Legislativo não se aplica a decisão coordenada. 
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Julgue os itens a seguir, acerca dos negócios jurídicos. 

83 Agente capaz, objeto lícito e norma prescrita ou não proibida 
em lei são requisitos para a validade de um negócio jurídico. 

84 A cláusula condicional, que deriva exclusivamente da 
vontade das partes, condiciona o efeito do negócio jurídico a 
evento futuro e incerto. 

85 A interpretação do negócio jurídico independe da 
confirmação de sentido pelo comportamento posterior das 
partes à sua celebração. 

86 O negócio jurídico é nulo por vício resultante de dolo ou 
coação. 

87 Haverá simulação no negócio jurídico quando os 
instrumentos particulares forem antedatados ou pós-datados. 

Em relação à prática de ato ilícito, julgue os seguintes itens. 

88 Causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, é 
requisito para a configuração de ato ilícito. 

89 As perdas e os danos passíveis de indenização em 
decorrência da prática de ato ilícito compreendem danos 
emergentes e lucros cessantes. 

90 Não constitui ilícito o ato praticado no exercício regular de 
um direito reconhecido. 

No que diz respeito aos institutos da prescrição e da decadência, 
julgue os itens a seguir. 

91 A decadência convencional deve ser alegada pela parte a 
quem aproveita em qualquer grau de jurisdição, podendo o 
juiz suprir a alegação. 

92 Prescrição e decadência são institutos extintivos de pretensão 
ou de direitos, cujo objetivo é preservar a segurança jurídica 
das relações sociais. 

93 A interrupção da prescrição pode ocorrer mediante ato 
extrajudicial que importe reconhecimento inequívoco do 
direito pelo devedor. 

94 Os prazos prescricionais podem ser alterados por acordo das 
partes. 

No tocante à responsabilidade civil, julgue os itens que se 
seguem. 

95 Aquele que, por ato ilícito, independentemente de culpa, 
causar dano a outrem ficará obrigado a repará-lo, quando sua 
atividade normalmente desenvolvida implicar, por sua 
natureza, em risco para os direitos de terceiros. 

96 A responsabilidade civil é independente da criminal, sendo 
possível questionar a existência do fato na esfera civil depois 
de discutida e comprovada a questão no juízo criminal. 

Com base no disposto no Estatuto da Polícia Civil do Estado 
de Alagoas, no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis do Estado de Alagoas, na Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos e no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
julgue os itens seguintes. 

97 Entre as características da função policial no estado de 
Alagoas, está o dever de fiscalizar ordens de natureza 
policial. 

98 Caracteriza-se como remoção o ato de deslocar um servidor 
do estado de Alagoas para outra localidade de trabalho, 
no âmbito da unidade setorial em que seja especificamente 
lotado, sem mudança de sede. 

99 Ao menor com quinze anos de idade desacompanhado dos 
pais é permitida a hospedagem em hotel, independentemente 
de autorização. 

100 Se, logo após o cometimento de uma ação, for editada lei 
que a tipifique como crime, o agente ficará sujeito à 
condenação pela ação praticada caso a pena prevista seja a 
de multa. 

A respeito do tráfico ilícito e uso indevido de substâncias 
entorpecentes, do crime organizado, dos crimes de tortura e dos 
crimes hediondos, julgue os itens que se seguem. 

101 A resposta do dependente de drogas aos recursos 
extra-hospitalares é irrelevante em eventual indicação de 
internação. 

102 Equipara-se a crime hediondo o tráfico ilícito de drogas na 
forma privilegiada. 

103 A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação 
relacionadas aos crimes de organização criminosa demanda 
autorização judicial. 

104 A caracterização da conduta de submeter pessoa presa a 
sofrimento mental, por intermédio da prática de ato não 
previsto em lei, como crime de tortura, dispensa, para seu 
aperfeiçoamento, o especial fim de agir por parte do agente. 

No que concerne à violência doméstica e familiar contra 
a mulher, aos crimes contra a pessoa com deficiência e contra a 
pessoa idosa e à proteção intelectual ao programa de computação, 
julgue os itens a seguir, com base na legislação específica e na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

105 A pessoa que reproduzir programa de computador, ainda que 
em parte, para fins de comércio, mesmo com a autorização 
do autor, cometerá crime contra a propriedade intelectual. 

106 A violência física praticada contra mulher transexual atrai a 
incidência da Lei Maria da Penha. 

107 O cuidador de um idoso que o abandonar em um shopping 
center cometerá crime de abandono de pessoa com 
deficiência, estando sujeito à pena de detenção. 

108 Aquele que discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo, 
comete crime e estará sujeito à penalidade de reclusão. 

No que diz respeito à medicina legal, julgue o item seguinte. 

109 De acordo com divisão clássica da medicina legal, 
considera-se o indivíduo em relação a si próprio, o indivíduo 
em relação ao meio e o indivíduo em relação às decisões dos 
juízes e tribunais. 

Acerca da atuação profissional no exame de corpo de delito, 
julgue o item subsequente, à luz do disposto no Código de 
Processo Penal. 

110 O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo 
membro do Ministério Público e durante a realização dos 
exames. 

Em relação aos tipos de documentos utilizados na perícia bem 
como aos métodos de identificação policial ou judiciária, julgue 
os itens que se seguem. 

111 Denomina-se parecer o relatório redigido por um dos peritos 
logo após o exame de corpo de delito. 

112 No sistema dactiloscópico de Vucetich, a amputação de um 
dedo é assinalada com o número 0 (zero). 

113 Classifica-se como oficioso o atestado médico apresentado 
por um agente de polícia a seu superior hierárquico, por 
solicitação da administração pública, no qual conste o código 
internacional de doença (CID). 

No que diz respeito a lesões por ação contundente, por armas 
brancas e de fogo e por projéteis de arma de fogo comuns, julgue 
os próximos itens. 

114 A área de lesão decorrente da precessão de um projétil de 
arma de fogo pode ser aumentada quando o projétil atinge o 
alvo. 

115 Um bisturi, ao ser manipulado por ação em linha, deslizando 
e cortando um tecido, provoca uma lesão cortante. 

116 A queimadura na pele produzida pela boca do cano de uma 
arma de fogo caracteriza o sinal de Werkgaertner. 
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No que concerne à cronotanatognose, julgue os itens que se seguem. 

117 A presença de dípteros da espécie mosca doméstica, muscina stabulans e calliphora vomitoria, em um corpo encontrado em um 
matagal, indica tempo de morte estimado em três dias. 

118 A presença de cristais no sangue putrefeito, conhecidos como cristais de Westenhoffer-Rocha-Valverde, é constatada 24 horas 
depois da morte. 

Em relação a lesões por ação térmica e por ação elétrica, julgue os itens a seguir. 

119 O sinal de Lichtemberg corresponde ao ponto de contato da energia elétrica artificial com o corpo humano. 
120 De acordo com a classificação de Lussena-Hoffman, a presença de flictena e bolhas na pele (sinal de Chamber) caracteriza 

queimadura de segundo grau. 

Espaço livre 


